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ASSENTO REGIMENTAL N.º 10, DE 04 JUNHO DE 2020.
Altera a redação do artigo 124 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Ceará

O EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, em sua composição Plenária, por votação unânime, no uso 

de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a competência dos tribunais de justiça para regular sua estrutura e competências internas, nos termos do 

artigo 96, I, �a�, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 6º, III, do Regimento do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, cabe 

ao Pleno aprovar o Regimento do Tribunal e suas respectivas emendas, mediante assentos;

CONSIDERANDO o que foi deliberado na sessão da Seção de Direito Criminal nº 12, de 16 de dezembro de 2019, e a 

aprovação, por meio da Informação nº 02/2020, da Comissão de Regimento, Legislação e Jurisprudência, de 18 de fevereiro de 

2020 (CPA nº 8525925-93.2019.8.06.0000),

RESOLVE:
Art. 1º. Fica alterada a redação do artigo 124 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Ceará, que passa a vigorar da 

seguinte forma:

�Art. 124. Em caso de absolvição confirmada, ou proferida em grau de apelação, a secretaria do órgão respectivo, logo após 

o julgamento, expedirá alvará de soltura, assinado pelo relator, dando-se conhecimento imediato ao juiz competente.

Parágrafo único. O órgão prolator poderá delegar ao juízo de primeiro grau o cumprimento de decisão de soltura, caso em 

que a comunicação será feita imediatamente após a decisão, respeitando um prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para 

expedição e cumprimento do alvará de soltura pelo juízo de primeiro grau.�(NR)

Art. 2º. Este Assento Regimental entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, em sessão plenária telepresencial (Portaria nº 635/2020 � TJCE), em 

Fortaleza, Ceará, aos 4 dias de junho de 2020.
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